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ADAPCDE Associação para o Desenvolvimento das Actividades em Portugal de Circos, Divertimentos e Espectáculos

FAX

Exmo. Senhor Mário Lobo

Director-Geral da DGAE
Data: 30-03-2010


V/Tel.: 217919100   V/Fax: 217965158

V/Ref.ª: OF/3079/2010/DSCED/DGAE
Assunto: Parecer sobre o Projecto de Diploma relativo à actividade de comércio a retalho não sedentário exercida por feirantes e vendedores ambulantes

Pelo presente, vem a ADAPCDE remeter em anexo o respectivo parecer sobre o Projecto de Diploma supra identificado.

Com os melhores cumprimentos,

Atentamente

O Presidente

(Mário Loureiro, Mestre em Eng.ª Mecânica)
PARECER SOBRE O PROJECTO DE DIPLOMA 

Relativo à actividade de comércio a retalho não sedentário exercida por feirantes e vendedores ambulantes

Na sequência da transposição da Directiva 2006/123/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de Dezembro de 2006, para a ordem jurídica interna, tornou-se necessário ajustar os regimes jurídicos da actividade de comércio a retalho não sedentário aos princípios e regras nela ínsitos, pelo que se aproveitou a oportunidade para operar uma revisão nos mesmos.

Assim, surgiu este Projecto de Diploma que, em obediência aos princípios da simplificação legislativa, revogará os Decretos-Leis n.os 42/2008, de 10 de Março, e 122/79, de 8 de Maio, e regulará tanto a actividade de comércio a retalho não sedentário exercida por feirantes como por vendedores ambulantes, para além das feiras e dos recintos onde as mesmas se realizam.  

Sobre tal Projecto de Diploma, a ADAPCDE emite o seguinte parecer:

Na sua generalidade, o Projecto de Diploma é bastante satisfatório, uma vez que:

a) Rege a actividade de comércio a retalho não sedentário exercida tanto por feirantes como por vendedores ambulantes, uniformizando o seu regime, o que, atenta a sua similitude, se justifica plenamente;

b) Esclarece as dúvidas suscitadas pelo âmbito de aplicação do Decreto-Lei n.º 42/2008, de 10 de Março;

c) Inclui no seu âmbito de aplicação a prestação de serviços de restauração e de bebidas em unidades móveis ou amovíveis, com excepção das previstas no artigo 19º do Decreto-Lei n.º 234/2007, de 19 de Junho, sendo os respectivos prestadores equiparados a feirantes ou a vendedores ambulantes, consoante a actividade seja desempenhada em feiras ou de forma itinerante;

d) Cria o cartão de vendedor ambulante, válido em todo o território nacional e renovável apenas quando ocorra alteração da natureza jurídica ou do ramo de actividade;

e) Só exige a renovação do cartão de feirante quando se verifiquem as situações descritas na alínea anterior;

f) Prevê a desmaterialização do procedimento do pedido de registo e de emissão dos cartões de feirante e de vendedor ambulante e ainda a possibilidade de o mesmo ser submetido junto da DGAE, das direcções regionais de economia e das câmaras municipais;

g) Prevê a consulta das bases de dados da Direcção-Geral dos Impostos, do Instituto dos Registos e Notariado e da Segurança Social, exonerando assim os agentes económicos da obrigação de apresentação dos comprovativos e certidões emitidos por estas entidades;

h) Em suma, estabelece um regime jurídico adequado à realidade actual do sector em causa.


No entanto, contém alguns preceitos que, no entender da ADAPCDE, deverão ser objecto de revisão:


Artigo 2º – Âmbito


N.º 2 – Esta Associação propõe que se clarifique quais os serviços de restauração e de bebidas prestados em unidades móveis ou amovíveis que se encontram excluídos do âmbito de aplicação do presente Projecto de Diploma.


Artigo 21º – Atribuição do espaço de venda em feiras realizadas em recintos públicos

N.º 1 – A ADAPCDE sugere que apenas sejam atribuídos mediante procedimento de selecção os direitos de uso dos espaços de venda novos ou vagos, devendo os restantes permanecer na titularidade dos feirantes que já participam há vários anos na feira.


Mais alvitra esta Associação que o Projecto de Diploma enumere os documentos a apresentar às câmaras municipais pelos prestadores de serviços de restauração e bebidas e pelos comerciantes de géneros alimentícios que sejam objecto de manipulação (ex. charcutaria), nomeadamente:

a) Memória Descritiva com fotografia do estabelecimento/equipamento e com a descrição do serviço a prestar; 
b) Termo de responsabilidade do responsável pelo HACCP que se encontre no estabelecimento/equipamento;
c) Certificado de formação de Higiene e Segurança Alimentar do responsável pelo HACCP; 
d) Termo de responsabilidade do estabelecimento subscrito por técnico responsável que assegure que estão a ser cumpridas as diversas disposições legais e que o estabelecimento/equipamento reúne todas as condições para laborar com segurança; 
e) Termo de responsabilidade pelo gás, sempre que o mesmo seja utilizado;
f) Apólice e recibo do Seguro de responsabilidade civil de exploração da actividade, com o capital mínimo de 100.000,00 € para pessoas individuais e de 250.000,00 € para pessoas colectivas;
g) Declaração de robustez física e perfil psíquico; 
h) Cartão de feirante ou comprovativo do seu pedido e documento de identificação;
i) Planta de localização para instalação em local da iniciativa do vendedor;
j) Planta de implementação no caso de instalações complexas.

Os documentos referidos nas alíneas b) a g) devem poder ser substituídos por declaração emitida por associação do sector em que o interessado esteja associado que ateste a sua existência e validade, após a verificação dos originais. Neste caso, a dita associação conservará na sua posse as cópias de tais documentos e enviará digitalmente as mesmas à DGAE, se esta assim o exigir.


Por último, a solicitação de espaço deve ser acompanhada apenas de cópias, devendo os originais ser exibidos aquando do pagamento da taxa.


Esperando o V/melhor acolhimento ao presente parecer,
O Presidente

(Mário Loureiro, Mestre em Eng.ª Mecânica)
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